A EXPANSÃO DOS LINCHAMENTOS NO BRASIL E O ESTUDO DE TRÊS CASOS ESPECÍFICOS OCORRIDOS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO by Scardua, Mateus & dos Santos, André Filipe Pereira Reid
  
(RE)PENSANDO DIREITO | Revista do Curso de Graduação em Direito da Faculdade CNEC Santo Ângelo | Ano 9 | nº 17 | 




A EXPANSÃO DOS LINCHAMENTOS NO BRASIL E O 
ESTUDO DE TRÊS CASOS ESPECÍFICOS OCORRIDOS 
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 
THE EXPANSION OF LYNCHINGS IN BRAZIL AND THE STUDY OF THREE 
SPECIFIC CASES OCURRED IN THE STATE OF THE ESPIRITO SANTO 
 
 Mateus Scardua 
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Vitória – FDV. Pós-graduando em Direito Civil e Direito 
Processual Civil na Faculdade Getúlio Vargas – FGV/MMURAD. Pós-graduando em Direito Público pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC MINAS. Aluno Especial do Mestrado na Universidade Federal do 
Espírito Santo - UFES. Advogado. E-mail: mateus.scardua@hotmail.com.   
 
André Filipe Pereira Reid dos Santos 
Doutor em Ciências Humanas pelo Programa de Pós-graduação em Sociologia e Antropologia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Atualmente é professor/pesquisador do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu 
em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória (FDV), lecionando os seguintes temas no 
mestrado/doutorado e na graduação: sociologia e antropologia do direito, profissões jurídicas, ensino do direito, 
desigualdades sociais, acesso à justiça, violência e criminalização, arte-protesto, sociedade de consumo, racismo no 





Este trabalho busca demonstrar a relação entre a crise estrutural e de legitimação 
existente no âmbito da justiça criminal e a prática dos linchamentos, eventos que 
possuem ocorrência constante na atual sociedade brasileira. Foi utilizado um método 
que abrangeu a pesquisa de outras produções sobre o tema, a quantificação dos casos 
ocorridos no Brasil e a análise de mídias digitais, aproximando-se dos eventos desta 
espécie, principalmente os ocorridos no Estado do Espírito Santo. Foram coletadas 
importantes informações e dados que comprovaram a existência da vinculação entre 
os elementos principais da pesquisa. As crises do sistema de justiça criminal podem 
não ser o único fundamento para a perpetração destes atos violentos, mas ganharam 
destaque perante o momento vivenciado pela sociedade brasileira e a atual conjuntura 
do sistema judiciário brasileiro. 
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This work seeks to demonstrate the relationship between the structural crisis and 
legitimacy existing in criminal justice and the practice of lynching, events that have a 
constant occurrence in the current Brazilian society. We used a method that included 
doctrinal research on the subject, the quantification of the cases occurred in Brazil and 
the analysis of digital media, approaching the events of this species, especially those 
occurred in the State of Espírito Santo. We collected important information and data 
that proved the existence of the linkage between the main elements of the research. 
The crises of the criminal justice system may not be the sole basis for the perpetration 
of these violent acts, but they have gained prominence in the face of the moment 
experienced by Brazilian society and the current conjuncture of the Brazilian judicial 
system. 
 





Em um Estado democrático de direito a sociedade é caracterizada por buscar 
sempre a plenitude dos direitos fundamentais em meio ao conjunto de normas 
constitucionais que regem toda a comunidade. 
Neste sentido, o direito surge como um instrumento de regramento tendente a 
garantir as prerrogativas básicas e inerentes aos indivíduos que compõem o todo 
social. De outro viés, também funciona como uma forma de estabelecer uma ordem 
capaz de fazer com que os indivíduos, vivam em conformidade para com as leis e as 
normas constitucionais, estabelecidas através de um sistema democrático-
representativo. 
Simultaneamente ao surgimento do direito, estabelecem-se as instituições 
estatais competentes para aplicá-lo, tendo como principais funções, a proteção dos 
direitos individuais frente ao Estado, a manutenção da ordem legal e a sanção de 
condutas que venham a infringi-la. Entretanto, neste ínterim, as instituições estatais, 
mesmo após a redemocratização do Brasil, passaram a enfrentar uma crise estrutural 
e legitimatória na realização de suas incumbências. 
Dessa forma, desenvolveu-se na sociedade um ceticismo em face da atual 
circunstância em que se encontram tais instituições. As que mais sofreram com esta 
descrença social foram aquelas que compõe o sistema de justiça criminal, sendo elas: 
o ministério público, as agências policiais, o sistema penitenciário, os tribunais de 
justiça e seus órgãos. (ADORNO, 2002) 
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Padecendo com as crises enfrentadas, as instituições componentes deste sistema 
foram perdendo o poder que lhes fora outorgado frente à desconfiança da sociedade, 
que passou a não reconhecê-las como aquelas legitimadas pelo constituinte na 
aplicação da lei penal. 
Em virtude disso, foi se tornando cada vez mais comum a adoção de práticas 
extrajudiciais, que com o tempo, passaram a ser autenticadas e aceitas pela 
coletividade social como formas de efetivação da justiça, se convertendo numa espécie 
de “justiça informal” ou um “Tribunal de rua”. 
Ante o exposto, há a construção e formação de um problema que necessita de 
respostas: Como as crises no sistema de Justiça Criminal contribuem para a expansão 
dos casos de linchamento no Brasil? 
Para melhor compreensão de toda esta situação, o trabalho partiu de uma 
análise histórica dos eventos de linchamento e também dos conceitos que são 
atribuídos à estes episódios violentos. Num segundo momento, fez-se um corte 
metodológico com o fim de obter informações dos atos ocorridos no Brasil, no ano de 
2015, relacionando as motivações e as peculiaridades das ocorrências. Por último, 
aprofundou-se ainda mais na apreciação do problema, explorando as ocorrências no 
Estado do Espírito Santo por meio da dissecação dos casos e de entrevistas com 
pessoas que presenciaram ou participaram de um linchamento.  
 
1 BREVE HISTÓRICO E TENTATIVAS DE DEFINIÇÃO/CONCEITUAÇÃO DOS 
LINCHAMENTOS 
 
Neste item destacar-se-á o histórico da prática dos linchamentos, bem como a 
origem e definições destes atos. Examinando cada período e contexto em que as ações 
foram praticadas e se valendo de conceitos e outros elementos informativos fornecidos 
pela doutrina, há a tentativa de se chegar a uma definição que seja suficiente e coerente 
para caracterizá-las.  
O termo “linchamento” tem sua origem nas ações perpetradas por Charles 
Lynch, fazendeiro do Estado da Virgínia e líder de uma organização privada que 
instituiu por volta de 1837, de forma extra legal, a “Lynch Law” que visava punir 
criminosos e legalistas durante a Revolução Americana (BENEVIDES, 1982, p. 96). 
No entanto, antes mesmo da criação do termo para designar a ocorrência destes 
eventos, a prática de tais atos era endêmica e já conhecida há muitos anos por todo o 
mundo, se equiparando aos acontecimentos de caça às bruxas e da Inquisição no 
Estado Teocrático constituído na Idade Média. Em virtude de suas características 
brutais e sanguinárias, envolvendo inclusive a queima dos corpos das vítimas em 
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muitos casos, estes antigos atos, de certa forma, eram semelhantes aos linchamentos 
atuais. (SOUZA, 1999, P. 328) 
Quanto às origens dos episódios de violência coletiva em território brasileiro, 
há divergência. De acordo com Vainfas (1995), citado por Martins (2015, p. 16), existem 
documentos que comprovam a prática de tais eventos desde o século XVI, mais 
especificamente, no ano de 1585 em Salvador, na Bahia, quando o índio Antônio 
Tamandaré, fugitivo de uma aldeia jesuítica, liderou um movimento de caráter 
religioso chamado “Santidade”, que ganhou a aderência de índios de diversas tribos, 
negros da Guiné e até de brancos, sendo que estes mesmos adeptos foram os 
responsáveis por sua morte. 
No entanto, Souza e Menandro (1991, p. 15), discordando da eventualidade 
proposta por Martins (2015), afirmam que a primeira ocorrência de linchamento no 
Brasil de que se tem notícia, data de 1853, numa fazenda de café nos arredores da 
cidade de Campinas, no interior de São Paulo, em que escravos que estavam sendo 
açoitados pelo feitor da Fazenda na qual trabalhavam pela “má capinação” se 
rebelaram e mataram o agressor a golpes de faca. 
Importa ressaltar que existem outros autores que divergem consideravelmente 
da maioria doutrinária e estabelecem outras concepções peculiares acerca das origens 
de tais atos1. 
Apesar das divergências quanto a origem dos atos, o fato é que o termo 
“linchamento” só chegou ao Brasil no século XIX através de notícias de jornais 
brasileiros sobre eventos deste tipo de violência, ocorridos geralmente nos Estados 
Unidos e no Brasil. (MARTINS, 2015, p. 21). Por se encontrarem em um contexto de 
escravidão negra, tinham como motivação o preconceito racial tanto em relação aos 
negros, quanto aos que buscavam protegê-los.  
Ao final do século XIX, não houve, de forma aparente, a ocorrência de 
linchamentos. Entretanto, no século XX, por volta dos anos 70, período de maior 
repressão ditatorial, houve a proliferação dos movimentos sociais e concomitante à 
eles apareceram uma série de comportamentos coletivos violentos, dentre eles, os 
linchamentos. (MARTINS, 1996, p. 14) 
No entanto, os movimentos sociais com caráter político e ideológico não foram 
a razão para o surgimento dos comportamentos coletivos no período destacado. Não 
se demonstrou e consequentemente não se pôde estabelecer, uma relação direta entre 
os movimentos sociais e os comportamentos coletivos ocorridos (MARTINS, 1996, p. 
                                                          
1 Há quem diga que o ato de linchar teve seu surgimento à partir da passagem bíblica na qual Jesus evita o 
apedrejamento de Maria Madalena, aumentando as controvérsias acerca da origem dos linchamentos. (PAVÃO, 
2010, p. 119) 
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14.). Isso pode ser dito porque, o comportamento coletivo não necessariamente se 
desdobra ou se transforma nos movimentos sociais, e sim, se manifesta de forma 
oposta à eles, por uma conduta humana auto defensiva conflitante com as conquistas 
da civilização, que rompe o contrato social pela violência que o origina, impedindo sua 
recomposição. (MARTINS, 1996, p. 15) 
Seguindo esta linha de pensamento, pode até parecer estranho atribuir caráter 
defensivo a ações tão visivelmente ofensivas, mas levando em conta solidariedade e 
identidade nos locais em que existem as ocorrências, esta hipótese pode ser aceita. 
(SOUZA E MENANDRO, 1991. p. 132) 
Tal entendimento é corroborado por Gomes de Jesus (2013, p. 494) que afirma 
que as multidões não podem ser compreendidas pelo mesmo espectro de amplitude e 
princípios dos movimentos sociais. Assim, não se pode utilizar os mesmos parâmetros 
para ambos os fenômenos porque isso pode se constituir uma falácia quanto ao 
funcionamento das massas humanas. 
Neste sentido, é que se evidenciou o crescimento da prática e ocorrência dos 
linchamentos de forma significante após o período ditatorial, instaurado no Brasil 
entre os anos de 1964 a 1985.  
Tal ocorrência foi determinante pois tornou o estudo referente aos linchamentos 
cada vez mais notório, a partir da existência deste contexto histórico de desagregação 
da ordem social e política, se constituindo como uma peculiar e crescente forma de 
violência coletiva (MARTINS, 2015, p. 45). Naquele momento é que estes atos 
adquiriram visibilidade por meio da mídia, despertando assim o interesse tanto das 
autoridades, quanto dos intelectuais e estudiosos. (SOUZA, 1999, p. 328) 
Sinhoretto (2009, p. 73) explica que foi no contexto da transição política entre a 
ditadura militar e a democracia que uma série de ações coletivas violentas passaram a 
ser compreendidas como manifestação de um conflito mais amplo, transpondo assim, 
uma esfera simplista de violência urbana, se tornando um ato de extrema 
complexidade tanto na compreensão de seus fatos quanto em seus significados, 
aprofundando-se o estudo destas ocorrências em busca de uma melhor percepção e 
compreensão dos casos e de suas motivações. 
No período denominado Nova República (1985-1988) os linchamentos 
continuaram a crescer até uma vez e meia em relação ao número de casos do período 
da ditadura militar (MARTINS, 2015, p. 49). Martins (2015, p. 49) diz que houve uma 
modernização de fachada que acobertou a persistência de vários arcaísmos, ou seja, 
não houve a efetiva eliminação das concepções violentas e autoritárias do período 
ditatorial nos períodos posteriores ao regime. 
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Peralva (2000) também entende que, posteriormente ao regime militar, a 
sociedade brasileira, mais especificamente, as regiões sul e sudeste, suportaram uma 
civilidade violenta que funcionou como uma busca de autoproteção mas, expôs a 
sociedade aos riscos, isto porque, a população desiludida frente a atuação estatal foi 
tomada pelo sentimento de insegurança e medo, elementos que serviram como 
predisposição à pratica dos atos de revolta coletiva. (RIBEIRO, 2011, p. 203) 
De acordo com Martins (2015, p. 49), isso ocorreu porque o novo regime político 
era produto de um pacto entre os militares, a burguesia urbana e as velhas oligarquias 
locais, o que estimulou concepções e práticas relativas à justiça privada, sendo 
acentuadas pela omissão estatal em face do renascimento do poder pessoal destes 
potentados locais, transfigurados por uma face capitalista e aparentemente moderna. 
Deste modo, com as relações sociais mediadas por privações, houve a 
regeneração das significações arcaicas revestindo um modo de vida que, além de 
contraditório e excludente, é carente de sentido. (MARTINS, 2015, p. 88), porque, 
mesmo no decorrer da redemocratização brasileira, os linchamentos não pararam 
acontecer. 
Portanto, pode-se demonstrar que a ocorrência efetiva e crescente dos 
linchamentos no Brasil atualmente guarde relação com a época ditatorial (MARTINS, 
2014), havendo uma associação entre ambos os métodos, o das antigas instituições e o 
da sociedade, (BENEVIDES, 1982, p. 113), pois não houve decréscimo no número de 
linchamentos e também porque, nas últimas seis décadas, cerca de um milhão de 
brasileiros já participou de, pelo menos, um ato de linchamento ou de uma tentativa 
de linchamento (MARTINS, 2015, p. 11), podendo ainda, o ato recair sobre qualquer 
um. (MARTINS, 2015, p. 58) 
A complexidade em se definir o que são os linchamentos e o que motiva os 
linchadores à prática do ato torna dificultosa a tarefa de compreendê-los. Estes atos 
estão além do que um mero problema social, isto é, são expressões trágicas que 
decorrem de processos de desagregação social e de uma busca de um padrão de 
sociabilidade diverso daqueles anunciados por estas tendências sociais 
desagregadoras. É pobre a interpretação que observa nestes atos apenas uma 
manifestação de conservadorismo ou uma indicação de conduta cidadã e inovadora 
(MARTINS, 2015, p. 40), porque, este modo simplista de compreendê-los, os afastam 
do discurso sociológico e os colocam em um domínio inumano e instintivo, envoltas 
em ações patológicas e irracionais. (SINHORETTO, 1998, p.2) 
Para que a percepção sobre tais atos seja feita de forma coerente e permita a 
possibilidade de condução a alguma conclusão sobre a grande gama de fatores que 
neles estão envolvidos, precisamos entender quais os elementos estruturantes de um 
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linchamento e procurar enxergar uma razão cultural nestas ocorrências, ou seja, o que 
legitima sua prática e a qual grupo se referenciam. (SINHORETTO, 2009, p. 79) 
Se deve tentar compreender os linchamentos com a visão de que são ações 
coletivas de um universo cultural, que passam uma racionalidade, intenção e uma 
mensagem sobre valores (SINHORETTO, 2009, p. 75), por mais violentos que sejam os 
atos, até porque os linchadores, seus apoiadores e críticos não agem de maneira 
automática em meio as estruturas sociais, e sim reconhecem e interpretam a realidade 
em que vivem, avaliando sempre as condições para perpetrar a ação. (SINHORETTO, 
2009, p. 86) 
Antes de estabelecer um estudo acerca dos conceitos propostos pela doutrina, 
há de se fazer uma importante ressalva para a compreensão desta pesquisa, que é 
referente à utilização do termo “linchamento”. É essencial destacar que não é 
necessária a morte da vítima para que ocorra a utilização do devido termo. Neste 
sentido, é imprescindível uma consulta rápida ao dicionário, onde consta que, 
“linchar” é “justiçar ou executar sumariamente uma pessoa, sem qualquer espécie de 
julgamento legal” (FERREIRA, 2004). Assim, fica claro que, mesmo quando a vítima 
sofre qualquer tipo de agressão, sem vir a óbito, pode-se dizer que ela foi linchada. 
Compreendendo a propriedade do termo, ao conceituar os atos de violência 
popular, Souza e Menandro (1991, p. 19) expressam que o linchamento é qualquer ação 
pública em co-participação, quer sejam os participantes autores diretos ou 
telespectadores, que tem como objetivo executar de forma sumária e sem qualquer 
julgamento legal, um ou mais indivíduos supostamente responsáveis pela prática de 
uma ação considerada inaceitável. 
Por meio deste conceito, entende-se o linchamento como um julgamento 
extralegal que ocorre em local público contando ainda com participação de coautores 
que, mesmo sem realizar a violência direta sobre a vítima, contribuem mediante 
comportamentos e ações capazes de instigar a prática do ato, ou seja, o fenômeno do 
linchamento exige a coparticipação direta ou indireta dos agressores. 
Ribeiro Junior e Veloso (2015, p. 109), construindo o conceito sob a mesma 
perspectiva anterior, informam que o linchamento é o julgamento e a execução da 
pena, praticada por terceiros que não representam o judiciário, sob a influência dos 
mais variados sentimentos, em que não é garantido ao linchado qualquer direito de 
defesa e de prova. 
Sinhoretto (2009, p. 79), de forma sucinta, entende que os linchamentos são 
práticas coletivas de execução sumária de pessoas consideradas criminosas, ou seja, os 
linchamentos podem ser decifrados como uma expressão coletiva de um certo grupo 
que se mobiliza por meio de uma revolta e, investindo contra um ou mais indivíduos 
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considerados transgressores de regras fundamentais, aplica-lhes a justiça sem 
qualquer intermediação. (SINHORETTO, 1998, p. 2)  
O conceito da autora é corroborado e complementado por Martins (1996, p. 12), 
que também concorda com a característica extralegal e sumária com que são realizados 
os atos, definindo-os como julgamentos súbitos, carregados de emoção do ódio ou 
medo, em que os acusadores são quase sempre anônimos, que não enxergam a 
necessidade de apresentação de provas, e que a vítima não tem qualquer tempo ou 
oportunidade de provar sua inocência, ou seja, trata-se de um julgamento sem a 
participação de um julgador neutro e imparcial, que julga segundo critérios objetivos 
e impessoais. (MARTINS, 2015, p. 11) 
É um fato lastimável, porque retira da vítima os direitos fundamentais de defesa 
e o de ser julgada por um juiz alheio aos fatos, além de sonegar o direito ao recurso e 
a novo julgamento. O julgamento da vítima de linchamento é definitivo e sem apelo. 
(MARTINS, 2015, p. 50)  
Complementando a conceituação proposta, Adorno e Pasinato (2007, p. 138) 
entendem que os atos de violência são modalidades de ação coletiva, que tem como 
propósito a execução sumária de um ou mais indivíduos, “perturbadores da ordem 
social”, aos quais é imputada a responsabilidade pelo cometimento de crimes e 
violências de qualquer natureza, por terem incomodado a sociedade, de certa forma, 
com suas ações consideradas criminosas e violentas, isto é, causaram um desconforto 
ao convívio e a ordem social. 
Sabendo que os linchamentos envolvem muito mais do que um simples ato 
insensato de violência, Martins (2015, p. 32) destaca que eles são compostos por uma 
estrutura cronológica: uma fase de julgamento popular do delito e o linchamento 
propriamente dito. 
Dentro de tal estrutura, encontram-se formas relacionadas à prática dos atos, 
que são identificadas sob uma perspectiva denominada “mob lynching” e outros que 
tem em sua essência a do “vigilantism” (vigilantismo), sendo que apenas o primeiro 
tipo é predominante no Brasil pois, caracterizados por grupos que se organizam de 
forma súbita e espontânea para justiçar rapidamente uma pessoa que pode ser culpada 
ou pelo delito que lhe atribuem (MARTINS, 2015 p. 25). 
Entretanto, no Brasil, já há o crescimento da forma do “vigilantism” 
(vigilantismo) que, envolve a prática de linchamentos por grupos que estruturalmente 
têm características de grupos comunitários e locais, embora no próprio ato do 
linchamento ajam como multidão (MARTINS, 2015 p. 25), ou seja, pressupõe uma 
organização prévia para a prática dos linchamentos. 
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Porém, o “vigilantismo” é submetido a algumas críticas no sentido de não haver 
concordância em caracterizá-lo como uma espécie do gênero linchamento. Isso ocorre, 
porque existe uma distinção, entre as execuções sumárias praticadas por grupos de 
extermínio ou esquadrões da morte, em que é flagrante a existência prévia de grupo 
organizado com precípuo objetivo de eliminar suspeitos (ADORNO e PASINATO, 
2007, p. 138) - própria do vigilantismo -, com a espécie do “mob lynching” que se 
caracteriza como uma forma detentora de uma ação espontânea e efêmera.  
Souza e Menandro (1991, p. 20), entendendo que há uma linha tênue entre tais 
características, explica que, no “vigilantismo”, grupos sem caráter efêmero, não muito 
numerosos, mas que despertam certa admiração, agem de maneira “silenciosa” a fim 
de evitar exposições públicas, com farto armamento e com suporte de veículos para 
rápida locomoção, sendo financiados por comerciantes e empresários, o que pode se 
combinar com uma função policial regular. Assim, observa-se que a espécie 
denominada “vigilantismo” não é apropriada para caracterizar o linchamento em si 
pois, pressupõe e resulta de uma decisão sempre repentina, impensada, de motivação 
súbita e, de modo geral, imprevisível. (MARTINS, 2015, p. 22) 
Estabelecendo uma nova tipologia aos linchamentos, e se atentando à 
diferenciação proposta, Benevides (1982, p. 103) distingue os linchamentos entre 
anônimos e comunitários. Os de tipo anônimo, ocorrem geralmente em locais que não 
são estigmatizados como cenários de violência e criminalidade, e se caracterizam por 
contarem com a participação de pessoas que não foram diretamente atingidas pelo 
suposto delinquente. Já os linchamentos comunitários são mais característicos de 
cidades pequenas e regiões periféricas das metrópoles, onde há uma comunidade 
identificável por trás do fato, sendo praticados por aqueles diretamente vitimados pela 
ação de um criminoso conhecido. (SINHORETTO, 2001, p. 12) 
Souza e Menandro (1991, p. 42) também propôs uma classificação aos 
linchamentos, estabelecendo-os como espontâneos – equivalentes aos anônimos - e de 
organização rudimentar – equivalentes aos comunitários. Entretanto, propôs ainda 
uma categoria à parte a qual chamou de organizados, sendo aqueles em que há uma 
organização evidente na manifestação. 
Tomando ciência da existência de tais classificações, nota-se que no Brasil os 
linchamentos são predominantemente urbanos e que pela forma que assumem e pelo 
caráter ritual que frequentemente possuem, são claramente punitivos, situados na 
lógica da vingança e da expiação (MARTINS, 2015, p. 26).  
Tal evidência é constatada, porque no país, os linchamentos sugerem que há um 
arraigado sistema de valores subjacente ao comportamento coletivo violento que 
convive com de forma dificultosa com os valores racionais da lei e da justiça, 
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distinguindo a moral em: moral popular e moral legal. Nos linchamentos observa-se o 
questionamento à este último tipo, porque estes atos indicam a existência de violações 
insuportáveis as normas e valores sociais. (MARTINS, 2015, p. 26 e 27) 
Partindo desta premissa, os linchamentos no Brasil, possuem valores em sua 
composição que o tornam um objeto de questionamento e de manifestação frente ao 
desarranjo e incompetência das instituições e do poder estatal em assegurá-los, sendo, 
portanto, uma manifestação de questionamento da desordem, do poder e das 
instituições. (MARTINS, 2015, p. 27) 
A ingerência e a indissociabilidade destes valores para com a justiça geram um 
contexto de anomia, que gera uma sociabilidade provisória, diz respeito à convicção 
de que o castigo imposto ao transgressor constitui uma demonstração de força da 
sociedade e um maneira tranquilizadora apoiada na força comunitária legitimada 
(MARTINS, 2015, p. 67). Neste sentido, há uma espécie de restauração social que faz 
com que o linchamento funcione como uma sutura ritual de um rompimento social 
que recupera valores, normas, tempos e procedimentos recolhidos da tradição e 
retidos do passado, ou seja, daquilo que deve ser propriamente preservado para que 
a sociedade continue a ser sociedade e, portanto, continue a ser social. (MARTINS, 
2015, p. 69) 
Tendo os linchamentos a particularidade de se realizar por meio de uma ação 
única, sem prévia organização, em que o grupo linchador se forma em torno de uma 
vítima e, após a ação, se dissolve, de forma espontânea (SINHORETTO, 2009, p. 79), 
resta caracterizada a natureza da vingança que permeia por estes atos, desaguando em 
uma justiça punitiva à margem de julgamentos ou normas legais. (BENEVIDES, 1982, 
p. 97) 
A partir deste entendimento, os linchamentos podem ser vistos como uma 
espécie de ação que se volta contra a conduta de um transgressor que com seus atos, 
considerados inaceitáveis, ultrapassou a tolerabilidade social. Esta perspectiva de 
análise faz com que seja possível a percepção da matriz que integra a estrutura de ação 
dos linchadores e ainda nos possibilita compreender a forma ritual que este tipo de 
comportamento coletivo tende a assumir entre nós, trazendo consigo uma forma 
tradicional de vingança que consegue invadir o mundo urbano e moderno em 
constituição que tem os canais institucionais e formais de solução dos conflitos. 
(MARTINS, 2015, p. 53) 
Portanto, a partir de um panorama em que os processos sociais são concebidos 
por meio de uma urbanização insuficiente e inconclusa, em que se encaixa a sociedade 
brasileira, não a retira do primitivismo e a difere das sociedades impessoais e 
contratuais formais, que são aquelas altamente urbanizadas e modernas, porque no 
Mateus Scardua | André Filipe Pereira Reid dos Santos 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 17 | jan./jun. 2019. 
Página 37 de 66 
país compreende-se que as relações sociais estão de algum modo sacralizadas pelo 
pertencimento e pelo sangue. (MARTINS, 2015, p. 82) 
Diante disso, é possível encontrar e auferir a característica do conservadorismo 
que envolve e está na essência destes atos de violência porque os perpetradores deste 
tipo de violência possuem uma tolerância limitada em relação à violação das regras de 
convívio social (MARTINS, 2015, p. 81), que impede a criação de alternativas sociais 
para o futuro, isto é, a ação coletiva passa a ser a encarregada das tarefas desprezadas 
pelas instituições estatais, ofertando a sua própria justiça, que não possui qualquer 
ação transformadora. (SINHORETTO, 2009, p. 89 e 90) 
Neste sentido, observa-se que os ideais que este tipo de violência ganha certa 
eficácia, porque consegue romper com o sistema vigente e seus limites, isto é, ao invés 
de decorrerem de reações compatíveis com os mecanismos oficialmente disponíveis e 
legitimados para lidar com a generalidade das ocorrências transgressivas, ocorrem 
com fatores propiciatórios que apresentam condições favoráveis a toda forma de 
violência. (SOUZA E MENANDRO, 1991, p. 133) 
Portanto, ao se constituírem como atos extralegais e chegarem de tal forma, a 
uma equiparação com o ato perpetrado pelo transgressor que sofre as agressões, as 
ações dos linchadores encontram-se em total desconformidade com o Estado 
Democrático de Direito proclamado pelo art. 1º da Constituição Federal de 1988, este 
que se caracteriza e se fundamenta na preservação, instrumentalização e expansão da 
eficácia dos direitos fundamentais dos indivíduos e da justiça.  
Deste modo, se faz perceptível que o simples fato de os meios de realização de 
violência estarem concentrados nas mãos do Estado, não foi e não é condição suficiente 
para assegurar a pacificação dos costumes e hábitos enraizados na sociedade brasileira 
(ADORNO, 2002, p. 273), até porque são notórias as dificuldades e desafios 
enfrentados pelo poder público em suas tarefas constitucionais de deter o monopólio 
estatal da violência, mesmo após décadas de retorno ao Estado Democrático. 
(ADORNO, 2002) 
 
2 OS LINCHAMENTOS NO BRASIL 
 
Neste item será demonstrado o crescimento dos atos caracterizados como 
linchamentos e sua preponderância até os dias atuais na sociedade brasileira. Para isso, 
foi utilizada uma metodologia que consiste na análise de jornais e periódicos 
digitalizados, que no estudo dos linchamentos, constituem material essencial para 
indicar as tendências das características sociais e culturais destes atos e recuperar 
informações neles ocultadas. Essas mídias são melhores que os registros policiais pois 
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estes, se limitam apenas à descrição do delito propriamente dito e nem sequer o 
catalogam como linchamento. (MARTINS, 2015, p. 30 e 174) 
Evidentemente que, por constarem informações muitas vezes equivocadas, 
diversas e não muito detalhadas, algumas mídias fazem com que a pesquisa realizada 
na forma quantitativa não proporcione uma descrição perfeita e completa do número 
de casos e da real situação. Como é um material fragmentário, buscamos trabalhar com 
o maior número possível de casos, para sanar as possíveis deficiências de informação 
e detalhes num tipo de ocorrência, com registros de outros casos do mesmo tipo. 
(MARTINS, 2015, p. 30). Por isso, houve um esforço constante para que o exame 
realizado conseguisse demonstrar com peculiar clareza e fidelidade o número de casos 
no Brasil no período do ano de 2015. Com base na consistência qualitativa dos dados 
buscou-se ampliar as possibilidades de acompanhamento dos desdobramentos da 
prática do linchamento no Brasil, o que diversificou as peculiaridades sociais e 
culturais das diferentes localidades. (MARTINS, 2015, p. 38) 
Neste trabalho também foram utilizadas as informações colhidas por Martins 
(2015), que compreendem dados dos últimos 60 anos, com maior destaque para os 
últimos 15 anos. Tais dados foram comparados com as informações arrecadadas pelo 
presente estudo para que fosse facilitada a compreensão do aumento da quantidade 
destes atos de revolta coletiva. 
 
Na pesquisa realizada por Martins (2015, p. 12 e 47), 2.028 casos compõem o 
material. Dentre eles, 2.579 pessoas sofreram a tentativa ou foram vítimas do ato de 
linchamento. Do número total de pessoas, apenas 1.358 delas foram salvas pela polícia 
ou por seus próprios meios. Das outras 1.221 pessoas que não conseguiram escapar da 
fúria coletiva, 439 foram gravemente feridas e 782 foram mortas. 
Para auxiliar na obtenção das informações acerca dos atos coletivos, foi 
utilizado o endereço eletrônico “Guia de Mídia”2, que consegue reunir e dividir 
categoricamente mídias digitais de cada unidade federativa do Brasil. Neste trabalho, 
foi feito um levantamento a partir de 778 mídias3 dos 26 Estados brasileiros e do 
Distrito Federal, com os seguintes termos: “linchar”, “linchado” e “linchamento”. 
Começando pela observação dos casos por região do território brasileiro, na 
presente pesquisa em que se amolda este trabalho, do total de 570 casos analisados: 
104 foram na Região Norte; 88 na Região Sul; 158 foram na Região Nordeste; 130 na 
Região Sudeste; e 90 na Região Centro-oeste, conforme demonstra a tabela 1. 
                                                          
2 Guia de mídia é um endereço eletrônico que reúne várias mídias digitais, tais como: revistas, rádios e jornais 
brasileiros. Disponível em: <www.guiademidia.com.br.>. Acesso em: 12 mar. 2016. 
3 Rol das Mídias pesquisadas: https://drive.google.com/file/d/1jH8PahoM8t5hWA2Y5EjSr2lQX8AEevK2/view. 
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Tabela 1 – Número de linchamentos por Região do Brasil 








Nº de casos 104 88 158 130 90 570 
Fonte: Guia de mídia 
 
Este ranking regional, ao revelar a liderança da Região Nordeste no número de 
casos de linchamentos, não corrobora com a pesquisa realizada por Martins (2015, p. 
38 e 178), que apesar de ter previsto o declínio das ocorrências na região Sudeste e o 
aumento de casos em outras regiões, apontou esta como a líder no ranking de 
ocorrências.  
A explicação de Martins (2015, p. 48) para sua constatação, é que embora na 
região Sudeste a luta pela terra não seja uma característica peculiar, igual ocorre nas 
outras regiões, ela é o destino definitivo ou temporário de vítimas da violência agrária. 
Diz ainda que nesta Região, desapareceu o poder pessoal do grande proprietário, 
fazendo com que a violência passasse a ser a praticada por grupos hoje libertos e que 
sofriam com a antiga dominação. Tal fato pode ser equiparado com a teoria da 
pedagogia do oprimido em que os dominados pela violência reproduzem o estilo do 
dominador (FREIRE, 1981, p. 44), isto é, repassam a violência sofrida, como sinônimo 
da “educação” que experimentaram. 
No entanto, como já dito, apesar de ter testemunhado a liderança da Região 
Sudeste em sua pesquisa e explicado tal verificação, Martins (2015) já havia constatado 
um significativo aumento de casos na região Nordeste, que foi atestado na presente 
pesquisa. Mas como explicar a liderança da Região Nordeste no número de casos de 
linchamentos, frente todas as outras regiões?  
Primeiramente, a justificativa relacionada ao número de Estados que compõe a 
região - nove Estados - pode não ser de grande utilização para a devida explicação, 
isto porque, o número de habitantes da Região Sudeste, é muito superior ao da Região 
Nordeste. (IBGE, 2015)   
Todavia, Martins (2015) nos oferece o caminho da justificação a partir do 
regionalismo, pois diz que os jornais das outras regiões do país tendem a publicar 
matérias exclusivamente regionais, enquanto os que se encontram na Região Sudeste 
publicam matérias de todos os Estados e não só daqueles que às compõem (MARTINS, 
2015, p. 177). Assim, o autor leva a análise ao campo da extensão da informação.  
Concentrando em seu território o núcleo dos meios de informação do país, a 
Região Sudeste permite que a extensão das informações seja grande o bastante para 
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que se some às informações das outras regiões do país. Neste sentido, a amplitude de 
informações faz com que as matérias sejam escolhidas e expostas nos meios de 
comunicação conforme a audiência que geram, em detrimento daquelas ocorridas em 
seu próprio território.  
Martins (2015, p. 35 e 36) entende que na região Sudeste, as grandes mídias tem 
um interesse limitado pelos casos de linchamentos, que só passam a ser importantes 
no momento em que fica evidenciado o aumento no número de casos, sendo assim, 
noticiados seletivamente. Além disso, destaca o autor que os dados registrados pela 
imprensa correspondem apenas a um terço das ocorrências. Neste sentido, o 
regionalismo dá espaço à lógica comercial que se impõe sobre as concepções culturais 
(NOVAES, 1998), e consequentemente impede que certos fatos sejam levados aos 
meios de comunicação, o que influencia também na quantificação dos casos de 
linchamento. 
Aprofundando a análise, a pesquisa realizada neste trabalho encontrou no total, 
570 casos de consumação ou tentativa de linchamento em todos os Estados Brasileiros 
no ano de 2015. Mais especificamente, foram 365 casos de consumação do linchamento, 
nos quais as vítimas foram mortas por qualquer meio capaz de provocar o óbito ou 
apenas espancadas; 205 casos de tentativas de linchamentos, os quais foram aqueles 
evitados pela chegada da polícia ao local, por transeuntes que protegeram a vítima do 
linchamento até a chegada da polícia ou pela fuga do agredido. Levando em conta o 
total das ocorrências, 73 pessoas foram mortas por ações da turba linchadora, 
conforme demonstra os dados da tabela 2. 
 















Posição no  
ranking 
de ocorrências 
Acre 21 1 10 11 9 11º 
Alagoas 16 0 11 5 9 15º 
Amapá 10 0 7 3 4 22º 
Amazonas 21 6 19 2 9 12º 
Bahia 39 8 23 16 35 3º 
Ceará 19 4 9 10 9 14º 
Distrito 
Federal 
7 1 4 3 24 23º 
Espirito Santo 13 4 9 4 29 19º 
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Fonte: Guia de mídia 
 
Destas informações, já se faz brevemente perceptível o aumento dos casos se 
forem analisados os períodos de duração de ambas as pesquisas. Com isso, fica 
evidenciado que em um período muito menor, qual seja, de um ano, foram catalogados 
mais de um quarto do número de casos da pesquisa feita por Martins (2015), que 
envolveu décadas de trabalho. 
A pesquisa de Martins (2015), constatou ainda que aproximadamente um 
milhão e meio de brasileiros já tenham participado de um linchamento (MARTINS, 
2015, p. 12). No presente trabalho, a quantidade de linchamentos apontada no ano de 
2015, total de 570 casos, sugere que pelo menos um linchamento ocorreu por dia no 
Brasil, no ano estudado (MARTINS, 2015). No entanto, a atual pesquisa não irá se 
Goiás 16 3 9 7 47 16º 
Maranhão 35 8 25 10 15 5º 
Mato Grosso 35 2 22 13 33 6º 
Mato Grosso 
do Sul 
32 1 20 12 31 7º 
Minas Gerais 53 8 31 22 77 1º 
Pará 20 3 11 9 21 13º 
Paraíba 2 0 0 2 5 26º 
Paraná 46 3 31 15 83 2º 
Pernambuco 12 0 6 6 15 21º 
Piauí 15 2 11 4 7 18º 
Rio de Janeiro 25 3 17 8 60 10º 
Rio Grande do 
Norte 
7 4 6 1 10 24º 
Rio Grande do 
Sul 
27 5 20 7 89 8º 
Rondônia 27 1 17 10 21 9º 
Roraima 3 0 2 1 5 25º 
Santa Catarina 15 2 10 5 55 17º 
São Paulo 39 2 27 12 33 4º 
Sergipe 13 2 7 6 12 20º 
Tocantins 2 0 1 1 22 27º 
TOTAL  570 73 365 205 769 
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limitar apenas a esta constatação, explicando ainda possíveis fundamentos do 
crescimento destes fenômenos sociais e as alterações que ocorreram em seu estudo nos 
anos em que se passaram. 
Ao estudar especificamente os Estados, na pesquisa de Martins (2015, p. 47) foi 
visto que a maioria dos linchamentos ocorreu em São Paulo, somando 904 casos; 
seguido por Rio de Janeiro com 299 atos; Bahia com 289; e Pará com 85 ações coletivas. 
Entretanto, na atual pesquisa, que levou em conta o ano de 2015, a liderança passou a 
ser do Estado de Minas Gerais com 53 casos, seguido por Paraná com 46 casos e os 
Estados da Bahia e São Paulo empatados com 39 eventos desta espécie. 
Portanto, a pesquisa percebeu que, a região Sudeste ingressou com mais um 
protagonista no ranking das ocorrências – Minas Gerais –, mas perdeu outro que foi o 
Estado do Rio de Janeiro. A região Norte perdeu o representante que continha no topo 
da lista, pois o Estado do Pará, com 26 ocorrências, deixou de fazer parte do grupo. 
É bastante complexa a análise dos casos e a explicação para os fenômenos 
quanto às alterações ocorridas nas conclusões das pesquisas. Entretanto, de acordo 
com Martins (2015, p. 50 e 78), a classificação regional e local dos casos oferece, ao 
menos, a informação de que os linchamentos e tentativas de linchamentos ocorridos 
no Brasil tendem a acontecer nas capitais e respectivas periferias, constituindo assim 
um fenômeno com característica urbana. 
Martins (2015, p. 104) chama atenção para a diferenciação dos linchamentos 
ocorridos nas capitais e os ocorridos nas cidades do interior. Naquelas, a violência da 
multidão tende a se manifestar em áreas de constituição recente, como bairros novos 
em áreas metropolitanas ou em áreas antigas de atração recente de novos habitantes. 
Tal constatação também pode auxiliar na compreensão do ranking proposto nesta 
pesquisa em que se observou a liderança dos Estados da região Sudeste e do Nordeste. 
Sendo até pouco tempo atrás, destino dos habitantes das outras regiões do país, 
a região Sudeste sofreu um decréscimo migratório nos últimos anos (OLIVEIRA e 
OLIVEIRA, 2011). Isso se deve ao fato de que as outras regiões também começaram a 
se desenvolver econômica e socialmente nos últimos anos, quer dizer, ganharam mais 
autonomia. Neste sentido, a região Sudeste deixou de conceber bairros e habitantes 
novos sem qualquer padrão estável de sociabilidade (MARTINS, 2015. p. 104, 105), o 
que pode ter contribuído para as significativas mudanças nos número de casos de 
linchamentos, demonstradas por esta pesquisa 
Martins (2015, p. 50) afirma ainda que, os linchamentos ocorridos na zona 
urbana também se diferenciam dos ocorridos nas zonas rurais quanto à motivação, 
participação e ao número de participantes. Isto porque, no primeiro caso é clara a 
participação predominante de trabalhadores pobres e nem sempre fica visível a crítica 
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a contestação das instituições judiciárias e policiais, já na segunda situação esta crítica 
é direta e facilmente percebida, por meio de ações como invasões à delegacias 
(MUNIZ, 2015), fóruns, quebra de viaturas (REDAÇÃO G1 RORAIMA, 2015), etc. 
Souza (1999, p. 332), concordando com Martins (2015) quanto ao fato do 
linchamento ser um fenômeno com característica urbana, diverge quanto à 
diferenciação da prática destes atos entre o âmbito rural e as capitais. O autor afirma 
que nas pequenas cidades as falhas da justiça se tornam mais evidentes e agudas, o 
que gera a percepção de uma “ausência de justiça”. Neste sentido, argui que as outras 
regiões do país são caracterizadas por municipalidades menores que as da região 
Sudeste - há uma ausência de grandes metrópoles – e esta percepção de falhas no 
âmbito judicial é aumentada, o que pode contribuir para que a população utilize-se de 
outros meios para a resolução dos conflitos, aumentando assim, os casos nestas outras 
regiões. 
Entretanto, o argumento de Souza (1999) não se sustenta quando se leva em 
conta a aproximação geográfica das classes sociais no contexto urbano. São nas 
grandes cidades que se fazem mais explícitos o sentimento de desigualdade e 
consequentemente o senso de injustiça, isto porque, há uma maior aproximação 
geográfica entre os ricos e pobres, que não se vê na área rural. Concomitantemente à 
aproximação destas classes no contexto urbano, existe uma dissociação claramente 
perceptível, quanto ao tratamento que é dado à elas pelo Estado. Em outras palavras, 
há grande diferença no trato de ambas as classes, porque, em relação aos mais pobres 
infere-se uma maior ausência do Estado, com menor oferta de políticas públicas, o que 
é completamente diferente quando se observa a tratativa da classe mais abastada, em 
que se percebe um Estado mais presente e a proposta de melhores condições. 
Diante o exposto, o modo de organização geográfico do contexto urbano faz 
com que sejam mais perceptíveis a injustiça e a desigualdade nas grandes cidades, o 
que explica a predominância dos atos de revolta coletiva nestes locais. 
As ocorrências de linchamentos também podem ser analisadas na perspectiva 
dos pretensos delitos penais praticados pela vítima da turba como motivação para a 
violência coletiva. Martins (2015, p. 40 e 52) averiguou que a maioria das ocorrências 
eram voltadas àqueles indivíduos que praticaram crimes contra a pessoa (p. ex. 
estupro, agressão, assassinato), sendo estas, seguidas por aqueles que cometeram 
crime contra a pessoa e propriedade conjuntamente (p. ex. latrocínio) e por último 
aqueles que efetuaram crimes contra a propriedade (p. ex. roubos, assaltos), 
explicando o autor que este ranking significava que existia a centralidade da vida e da 
pessoa nos julgamentos morais dos linchadores (MARTINS, 2015, p.52) 
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Na atual pesquisa, que considera o ano de 2015, para fins de facilitação da 
análise, dividimos, os delitos praticados pelas vítimas de linchamentos entre os crimes 
contra o patrimônio, crimes sexuais, e os que atentam contra a vida, além de 
estabelecer uma categoria denominada “outros” que abrange delitos de trânsito, 
ambientais e qualquer outro não incluso nas principais categorias listadas. 
 
Com a utilização do método citado, foi observado o inverso do constatado por 
Martins (2015). Conforme demonstrado pela tabela 3, dos 570 casos de linchamentos 
investigados: 267 foram motivados por delitos propriamente patrimoniais, isto é, 
aqueles cujo bem jurídico violado é o patrimônio da vítima; 97 casos relacionados a 
crimes contra a vida; 83 concretizados devido à prática de delitos que violam a 
liberdade ou a dignidade sexual da vítima; 113 casos foram referentes à delitos que 
atingem bens jurídicos diversos dos anteriores4. Em 10 ocorrências não foram 
informados e nem vieram à tona os motivos para a prática do ato de linchar. 
 
Tabela 3 – Gêneros de crimes motivadores de linchamentos (ano de 2015) 
Crimes Patrimoniais Contra a 
vida 
Sexuais Outros Motivo não 
informado 
TOTAL 
Nº casos 267 97 83 113 10 570 
Fonte: Guia de mídia 
 
A mudança observada na perspectiva da motivação dos linchamentos levando 
em conta os delitos praticados é significativa porque, os delitos voltados contra a 
pessoa deram lugar aos delitos contra o patrimônio, ou seja, a pessoa deu lugar ao 
objeto. Isso pode ter ocorrido porque, o fato de possuir algo tem uma avaliação moral 
específica dentro da sociedade, o que faz com que nos linchamentos esteja envolvido 
o julgamento de quem não consegue refrear e nem ter limites de seu desejo e de sua 
ambição e, por isso, não tem direito à uma punição e uma avaliação moral restitutiva 
que o devolva à sociedade após algum tempo. (MARTINS, 2015, p. 53) 
Entretanto, Martins (2015, p. 53), com o fim de explicar a mudança motivacional 
do ato de linchar nesta perspectiva, faz uma observação quanto a escolha, pelo 
legislador, do bem jurídico violado no crime contra a propriedade. Assevera que neste 
gênero de crimes pode ser visto também um panorama de transgressão da pessoa 
vítima do delito e da sua família, equiparando-os assim, com os crimes contra a pessoa, 
na medida em que atinge não apenas o bem em si, mas também aquilo que o bem 
                                                          
4 Crimes de trânsito, ambientais, Lei Maria da Penha (lei 11.340/06), tráfico de drogas, etc. 
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carrega consigo (MARTINS, 2015, p. 53). Neste sentido o patrimônio passou a ser 
qualitativo e não quantitativo. Quer dizer, ser virou sinônimo de ter. 
De forma simultânea à mudança de natureza do patrimônio, cabe ressaltar, a 
existência de uma intensa e significativa crise econômica vivenciada no Brasil em 2015, 
data da realização da pesquisa. Antes desta crise econômica, a sociedade já 
experimentava modificações no tratamento oferecido aos bens jurídicos dos crimes 
que envolvem o patrimônio da vítima. Após este momento frágil, e muito por causa 
do momento vivenciado pelo país, a situação se ampliou. A sociedade contemporânea 
brasileira passou a clamar ao Estado um combate mais efetivo dos crimes desta 
espécie. Este clamor social gerou uma expansão do direito penal como resposta 
jurídica aos problemas sociais, e a perda gradativa do caráter exclusivamente 
individual destes bens jurídicos tutelados (AMARAL, 2015, p. 30).  
A crise econômica afeta a qualidade de vida da população, principalmente 
daqueles indivíduos pertencentes às classes mais baixas, e consequentemente, também 
afeta a capacidade do Estado em aplicar as leis e garantir a segurança da sociedade. 
(COLNAGO, 2006, p. 12).   
Diante disso, nota-se a ineficiência e insucesso das instituições competentes na 
aplicação de um direito penal que cumpra o papel de protetor dos referidos bens, e 
surge a concepção de que a violência do pobre contra o outro pobre constitui violação 
da lealdade comunitária dos iguais (MARTINS, 2015, p. 106). Neste sentido, os cortes 
no orçamento são um dos fatores que impedem o atendimento da demanda de todo o 
sistema de justiça criminal (ADORNO, 1998, p. 235) e fazem com que a adoção de 
meios extralegais de justiça, seja a forma encontrada pela sociedade para a proteção 
do patrimônio, a legitimação da vingança e a aplicação da pena. (ADORNO,1999, p. 
136) 
Deste modo é que se percebe que onde a cidadania e as relações sociais se 
tornam cada vez mais enfraquecidas pela adoção de práticas retrógradas e 
extrajudiciais, na compreensão das práticas marginais de linchamento, se torna 
fundamental a identificação das verdadeiras funções das instituições judiciais. Isso 
tem por objetivo deixar clara a relação estabelecida entre tais instituições e a 
população. (ADORNO, 2002, p. 330) 
 
Problemas relacionados à lei, a ordem e a falta de implementação de políticas 
públicas em várias áreas, principalmente as relacionadas à segurança, afetam 
diretamente a crença dos cidadãos no Estado e consequentemente nas instituições de 
justiça, o que de fato, estimula as soluções privadas dos conflitos nascidos e o 
florescimento do ódio nas relações sociais. (ADORNO 2002, p. 268) 
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Neste contexto social e institucional, Martins (2015, p. 57), alerta ainda ser 
extremamente necessária a referência a delitos praticados por menores de idade, no 
sentido de observar com qual intensidade as reações coletivas atingem estes 
indivíduos vulneráveis. Ao analisar estes casos específicos, o autor apontou que, do 
total de vítimas de linchamentos, 10,2% eram menores de idade. A presente pesquisa, 
que compreende o ano de 2015, observou que, do total de 570 ocorrências de 
linchamentos nos Estados brasileiros, 21 delas tiveram como vítimas menores de 
idade. Portanto, ao comparar as pesquisas, percebe-se uma diminuição dos casos 
envolvendo menores, mas que ainda não é satisfativa, segundo os preceitos 
estabelecidos pela lei 8.069 de 1990, ECRIAD (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
que visa a garantia e efetiva proteção dos direitos fundamentais para o pleno 
desenvolvimento social das crianças e adolescentes. 
Diante dos dados fornecidos, pode ser reafirmada a ideia de que nenhum 
indivíduo está a salvo de ser alcançado pela turba linchadora (MARTINS, 2015, p. 58), 
sobretudo quando se está em meio à sociedade contemporânea caracterizada pelo risco 
iminente e pelo sentimento de medo que justifica e leva ao sentimento de ódio. 
A redemocratização do Brasil após a ditadura militar fez com que fosse cessada 
a intensa repressão vivida no período do regime (1964-1985). Entretanto, a “mancha” 
que as instituições deixaram na época não foi apagada do imaginário coletivo, 
restando a ampla desmoralização daquelas consideradas essenciais àquele período, 
sendo elas a Justiça e a polícia, que sofreram interferência significativas que as 
tornaram parciais e submissas às diretrizes políticas adotadas. (MARTINS, 1996, p. 15) 
Todavia, mesmo estando organizado sob a forma de um Estado Democrático 
de Direito, no Brasil ainda não foi constatado o abandono da parcialidade e da 
submissão às características autoritárias do passado. Por isso, nos linchamentos é 
possível observar a interpretação prática, para o homem comum, de que as instituições 
judiciárias não retornaram ao seu leito natural, que é o do serviço ao cidadão e não 
prioritariamente ao próprio Estado. (MARTINS, 1996, p. 15) 
Sabendo disso, adentra-se no aspecto da deslegitimação da violência estatal e 
da justiça, com o objetivo de buscar as explicações devidas para as reações coletivas.  
Foucault (1982, p. 43) entende o linchamento como um ato antijudiciário, ou 
seja, é uma ocorrência que pode revelar algo além do que uma mera manifestação de 
desordem (MARTINS, 1996, p. 16). Pode ser também, uma forma de questionamento 
da desordem e um questionamento do poder e das instituições que, em nome da 
impessoalidade da lei, deveriam assegurar a manutenção dos valores (MARTINS, 
2015, p. 27). 
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A averiguação de que as instituições encarregadas da ordem e da lei são as que 
apresentam os menores níveis de confiabilidade (CUNHA, 2014, p. 13), mesmo após o 
“sonho” da redemocratização do Brasil, torna necessária a investigação dos aspectos 
relacionais entre os linchamentos e o sistema de justiça criminal brasileiro. No Brasil, 
crescem cada vez mais o crime organizado, a violação dos direitos humanos e a 
escalada da violência urbana e por mais que tenha ocorrido o fim do autoritarismo, da 
arbitrariedade e do abuso de poder, a sociedade se vê às voltas com casos de corrupção 
e violação de direitos e, por isso, na medida em que forjamos a Constituição de 1988, 
também vimos crescer os conflitos sociais. (RIBEIRO, 2011, p. 204) 
 
Ao serem utilizados como manifestações de questionamento, os linchamentos, 
clarificam em sua forma um ceticismo prático da sociedade em relação à eficácia da 
justiça e do direito brasileiro (MARTINS, 2015, p. 92 e 93) que funciona como uma 
predisposição para o ato. Esse ceticismo informa que, as instituições que teriam o dever 
de concretizar e produzir seus efeitos perante as relações e condutas sociais, são 
incapazes de realizá-lo, gerando assim uma grave crise social. (MARTINS, 2015, p. 96 
e 129). 
Sinhoretto (2001, p. 61) explica que o regime democrático deve sempre contar 
com a possibilidade de emergência de novos conflitos de interesse. Neste sentido, o 
linchamento é um protesto social. Pode ser interpretado como uma emergência de 
conflito de interesses, porque denuncia a existência de um grupo social que está 
descontente com o sistema de justiça e com a condução das políticas públicas de 
segurança, eivadas de desigualdade. Isso resulta na pouca legitimidade do Judiciário 
e dos canais oficiais de contestação, que pode ser lida como um dissenso em relação 
aos valores cristalizados nas instituições, valores estes típicos dos grupos dominantes. 
 
Neste sentido, ressurge a ideia conservadora que é transmitida por estes atos 
em meio à sociedade brasileira, ou seja, a capacidade destes eventos possibilitarem 
práticas obsoletas sob o título de justiça, provenientes da brecha da violência antilegal. 
Em outras palavras, a frequência dos atos, possibilita o revigoramento de práticas 
judiciais antigas que compõem as diversas tradições que concorrem na cultura popular 
brasileira. (MARTINS, 2015, p. 93) 
Outro prisma a ser mirado no estudo, é a elitização vivida pelo judiciário. A 
desintegração observada entre este e a sociedade é um dos fatores que também 
contribui em grande parte, para que o ceticismo aumente cada vez mais, levando o 
justiçamento no lugar do que seria propriamente a justiça (MARTINS, 2015, p. 93) e 
faz com que os meios extralegais sejam cada vez mais legitimados e utilizados como 
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forma de obtenção desta. Ao mesmo tempo, este distanciamento denuncia a perda de 
legitimidade das instituições públicas e o aparecimento de uma legitimidade 
alternativa, que espada das regras do direito e da razão. (MARTINS, 2015, p. 46 e 47) 
Sob esta ótica, Watanabe (1985) diz que as práticas das reações coletivas 
viabilizam o crescimento da litigiosidade social que está contida e é proveniente da 
natureza destes inúmeros conflitos sociais não resolvidos satisfatoriamente. Segundo 
o autor, isso ocorre porque o indivíduo não encontra no poder Judiciário a resposta 
eficaz, ou porque, os conflitos sequer chegam ao conhecimento desta instituição, pela 
renúncia total do direito pelo prejudicado. (FARINELLI, 2009, p. 110) 
Além dos fatores já apresentados, tal segregação entre judiciário e sociedade, 
ocasiona ainda uma estigmatização que leva ao estreitamento das possibilidades de 
participação social daqueles que, deslocados por transformações econômicas e sociais, 
situam-se nas franjas da sociedade, nos lugares da mudança e da indefinição sociais 
(MARTINS, 2015, p. 46 e 47) e com isso não possuem a oportunidade de valer-se da 
justiça para alcançar a solução de seus conflitos. Tal observação faz com que os 
linchamentos sejam vistos como uma prática que ganha significado na medida em que 
a aplicação da Justiça Pública vai se distanciando cada vez mais, em razão de sua 
justificação estar oculta, das visões de mundo que concorrem na sociedade. 
(SINHORETTO, 2011, p. 59). 
Souza (1999, p. 329 e 330) entende que o sistema judiciário brasileiro é parcial e 
discriminatório, e que, insistindo na lógica do castigo do culpado, tem como último 
objetivo a perpetuação da vingança e não sua supressão, porque a racionaliza e a 
manipula com o fim de transformá-la em uma técnica eficaz de prevenção da violência. 
Isso faz com que não haja diferença significativa entre a vingança pessoal e a pública 
(judiciária), pois o elementos de ambas se confundem quanto à reciprocidade violenta 
e a retribuição. 
Daí também pode surgir o sentimento de impunidade que é tão marcante na 
sociedade brasileira e que também pode ser um dos fatos geradores do ato coletivo de 
linchar (MARTINS, 2015, p. 91). No entanto, tal fator nem sempre condiz com a 
realidade vivenciada na questão penal brasileira, isto porque, apesar da população 
acreditar que não há punição ao delinquente, o país se encontra com a quarta maior 
população prisional do mundo, com mais de 600 mil presos, sendo em sua maioria, 
indivíduos provenientes das classes mais baixas e pobres da sociedade. Neste 
levantamento também foi descrito que 41% da população carcerária são presos 
provisórios, sem qualquer decisão judicial. (INFOPEN, 2014) 
Além do dado evidenciado anteriormente, existem casos em que o linchamento 
é postergado para a prisão, ou seja, a vítima escapa de um primeiro ato proveniente 
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da população, só que diante à ineficiência das instituições estatais, acaba sendo 
subjugada por outros presos (ALVES, 2015) dentro de um local em que deveriam 
predominar a disciplina e a proteção estatal conforme o art. 5º, Inciso XLIX e 37, § 6º 
da Constituição Federal 1988. Disso pode se depreender que, quando é identificado o 
florescimento de práticas marginais, significa que o sistema que deveria deter o 
monopólio da violência final, é incapaz de estabelecer um controle à escalada da 
vingança. (SOUZA, 1999, p. 330) 
Souza (1999, p. 332, 335 e 336) critica rispidamente a permeabilidade e a 
influência sofrida pelo sistema judiciário no que diz respeito à construção de uma 
verdade jurídica que está distante dos fatos e que absorve a ética do “olho por olho, 
dente por dente”, fazendo com que este preceito norteie os procedimentos 
investigativos e os de aplicação da justiça, tornando os processos judiciais, verdadeiros 
instrumentos de legitimação dos princípios de equidade e retribuição presentes nos 
linchamentos, o que de certa forma protege os linchadores e contribui para a não 
punição destes. Este entendimento está em conformidade com a pesquisa realizada 
pela FGV em 2014 referente ao índice de confiança da população no Judiciário, na qual 
54% dos entrevistados afirmaram que este poder é nada ou pouco competente e 61% 
deles disseram não haver imparcialidade nas decisões. (CUNHA, 2014, p. 13) 
 
Talvez a hipótese que justifique tal desconfiança social seja a de que o direito 
moderno tenha se tornado independente de outras esferas de valor, não 
correspondendo mais às necessidades de reparação e pacificação social de certos 
grupos sociais, o que faz com que as pessoas acabem dando preferência a formas de 
resolução que, para elas, contenham mais sentido e sejam mais compreensíveis e 
correspondam a valores éticos compartilhados pelo grupo. (SINHORETTO, 2011, p. 
59) 
Também há a suposição de que, na interpretação popular, a prática dos delitos 
faz com que os criminosos sejam obrigatoriamente lançados a um universo de valores 
e julgamentos referentes ao merecimento à vida ou não, isto porque, ao cometer o 
crime, eles se retiram da condição humana (MARTINS, 2015, p. 112). Neste sentido, os 
linchadores negam a legitimidade da justiça pois entendem que há uma precedência 
da sociedade em relação ao indivíduo frente à justiça formal que, quando aplicada, 
usurpa a legitimidade do julgamento feito com base nos linchamentos. (MARTINS, 
2015, p.112) 
A legitimidade dos linchamentos pode ser constatada ainda na não 
incriminação dos atos perpetrados pelos linchadores, que em alguns casos até recebem 
o apoio da população e das autoridades públicas, tornando poucos os casos que são 
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levados à justiça para responsabilização dos agentes linchadores. Tal fenômeno pode 
ser explicado por meio de dois fatos claros, mas não definitivos, isto porque o primeiro 
indica que por se tratar de uma ação coletiva, é difícil identificar os participantes e 
prosseguir ao rito judicial e o outro é que as autoridades públicas e a comunidade não 
querem ver os linchadores presos, porque apoiam e consideram tal prática uma forma 
autentica e justificável. (SINHORETTO, 2009, p. 80) 
Entretanto, Martins (2015, p.11 e 12) faz uma ressalva à praticidade das 
explicações oferecidas e diz que os linchamentos também são legitimados enquanto 
atos extrajudiciais, quando há insegurança perante o Estado e quando há medo em 
relação ao que a sociedade é e ao lugar que cada um nela ocupa. Com isso, o 
linchamento se torna uma justiça da rua que disputa autoridade com a justiça dos 
tribunais, fator que o faz perder sua característica de fato anômalo e excepcional, 
tornando-o um componente da realidade social. Isto quer dizer que a população não 
reclama a pena de morte nestes atos, isto porque, tal interpretação é proveniente 
apenas da classe média urbana e setores autoritários da opinião pública. (MARTINS, 
2015, p. 51) 
Há uma divergência entre o campo da realidade e da abstração, porque a 
população reconhece que há um crescimento histórico de crescente desordem social e 
não crê que polícia e justiça saibam lidar corretamente com a necessidade de 
restauração desta desordem (MARTINS, 2015, p. 105). Esta comprovação é decorrente 
da ambiguidade existente no campo de conflitos entre um discurso ideal a respeito da 
justiça estatal que passa a ideia de poder, neutralidade e igualdade, celeridade, certeza 
e segurança e a experiência concreta dos indivíduos caracterizada por ineficiência das 
instituições, frustração de expectativas e presença de ações privadas. (SINHORETTO, 
2009, p. 87) 
As constatações evidenciadas refletem diretamente nas formas de justiça e na 
maneira de aplicação destas formas, porque demonstram um desencontro entre a 
justiça institucional restitutiva, que se baseia no pressuposto da recuperação possível 
do criminoso, e a justiça popular punitiva, que é baseada na concepção de que todo 
desvio da ordem e convivência coletiva deve ser castigado. (MARTINS, 2015, p. 105) 
Em meio a toda esta situação também encontra-se a temática referente aos 
problemas de gestão e estrutura enfrentados pelo sistema de justiça, atingindo toda 
espécie e natureza de litígios e litigantes de qualquer perfil. (ADORNO e PASINATO, 
2007, p. 131) 
De acordo com Serra (1996 p. 7 e 8), a crise evidenciada pode ser descrita por 
meio de uma análise da deficiência do Judiciário nas prestações de serviço ao público. 
Tal conclusão fica clara após uma análise diagnóstica, em que se percebe uma 
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manifesta inexistência de uma política pública, clara e objetiva, de contratação e 
movimentação de pessoal, de treinamento específico dos servidores para o 
desempenho de suas atividades e de treinamento para o atendimento ao público, o 
que dificulta o alcance do aprimoramento dos serviços prestados. Logo, se configura 
uma crise de gestão judiciária. (GRANGEIA, 2011, p. 6) 
Consoante este entendimento, Farinelli (2009, p. 153 e 154) admite e concorda 
com a tese de que existem crises instauradas no ambiente judiciário e explica com 
apurada clareza o porquê de sua conclusão. Os conflitos não solucionados devem ser 
levados ao Poder Judiciário para que os resolva através da aplicação do direito vigente. 
No entanto, o fato de ter que demandar utilizando o sistema judicial oficial afasta o 
jurisdicionado que pouco sabe sobre seus direitos e acaba solucionando seus 
problemas à margem do ordenamento jurídico. Tal atitude acarreta o 
descontentamento e a violência, e desestabiliza a ordem social, isto porque, o processo, 
instrumento do qual se vale a Jurisdição para atuar, é caro e moroso e a prestação 
jurisdicional, por sua vez, é demorada e causa um temor no sentido de que sempre a 
Justiça irá atuar em favor dos ricos e poderosos. O sistema penitenciário, abarrotado 
de negros e pobres, expressa bem isso! 
Por conseguinte, na medida em que ocorre a ampliação dos problemas de 
formulação e implementação de políticas de segurança e justiça, estimula-se a adoção 
de soluções privadas por parte dos cidadãos, que reagem a estes problemas recusando 
políticas públicas relacionadas aos direitos humanos, clamando assim, por maior 
punição em detrimento daqueles direitos. (ADORNO, 2002, p. 301). Desta forma, a 
repetitividade da violência sugere um grave equívoco na política de combate aos 
delitos, o que se converte em latência das revoltas coletivas e da persistência de suas 
causas profundas. (MARTINS, 2015, p. 129) 
Sinhoretto (2001, p. 62 e 63) aprofundando ainda mais a questão, diz que a crise 
de legitimidade tem levado a duas tendências. Uma delas é a adoção de práticas 
judiciais legais que pressionam o sistema a atuar entre a via formal e a via informal de 
resolução de conflitos, sendo portanto, melhor compreendidas pelo cidadão comum e 
pouco dominadas pelos juristas. A outra são as práticas ilegais e violentas de resolução 
de conflitos, que visam a eliminação da outra parte. 
Sinhoretto (2001, p. 66) afirma ainda que a informalização do sistema, que se 
traduz na intenção de ampliar as hipóteses dos métodos alternativos é uma forma de 
amenizar a crise da justiça. A própria autora reconhece que é de extrema dificuldade 
a sua aplicação, porque este método pode vir a estabelecer uma privatização da 
própria Justiça e consequentemente, colocar a negociação acima dos princípios e dos 
direitos universais. E mais, os espaços “informalizados” do judiciário são aqueles que 
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recebem o maior contingente de demandas de classes baixas e, ao mesmo tempo, os 
ramos mais desprestigiados das carreiras jurídicas, como por exemplo, os juizados 
especiais cíveis e criminais. 
Martins (2015, p. 122) entende que, o aspecto ritual da violência individual e 
coletiva deveriam ser melhores estudados pelas autoridades que lidam com a justiça 
penal, isto porque, há um embate entre a justiça formal e a justiça coletiva. Quando os 
magistrados e os tribunais restituem à sociedade aquele que, pelo ritual do 
linchamento, foi impedido de receber a liberdade, surge a compreensão de uma 
sociedade brasileira dilacerada, bifronte e esquizofrênica, dividida entre duas culturas: 
a popular e a jurídica, que não possuem diálogo entre si na prática, mas no campo 
abstrato estão intimamente ligadas. 
Nessa lógica, a sociedade, profundamente dividida entre a concepção popular 
de castigo e a concepção judicial de pena prescrita na lei e decidida pelo Judiciário, 
entende-se como um receituário de amenizações que isentam criminosos de suas 
culpas. Portanto, este fator deveria conduzir lições para a Justiça institucional, no 
sentido de amenizar este abismo entre a crença da sociedade e o trabalho da justiça. 
(MARTINS, 2015, p. 123) 
Portanto, diante da ausência de soluções imediatas frente aos problemas 
enfrentados pela administração judiciária, principalmente no âmbito da política 
criminal, o tema passou a ser de extrema urgência, até porque, deixou de circunscrever 
apenas ao âmbito deste poder, ou seja, o tema foi arrancado do círculo restrito dos 
atores que o compõem e foi levado à rua, restando claro que a cidadania requer 
resultados e não um sistema que sirva apenas a seus membros. (JOBIM, 2004) 
 
3 A REALIDADE SOCIAL DOS LINCHAMENTOS NOS PRINCIPAIS CASOS 
OCORRIDOS NO ESPÍRITO SANTO  
 
No estudo sociológico sobre os linchamentos, números não bastam. Na análise 
de um problema social como este, além do estudo quantitativo, é necessário também 
se valer do método qualitativo e realista. Portanto, é necessário abandonar em parte o 
campo teórico e aprofundar na realidade social, tornando a pesquisa mais realista e 
coerente com os fatos sociais concretos. 
Neste sentido, este item visa proporcionar a ampliação da visão e da perspectiva 
sobre os linchamentos no Estado do Espírito Santo, buscando ainda uma aproximação 
para com os atores do elemento social, isto é, os sujeitos que vivenciaram e 
presenciaram de fato a ocorrência dos fatos aqui expostos. 
O Estado do Espírito Santo, apesar de possuir pouca extensão territorial, 
enfrenta dificuldades no que tange à segurança pública, marcada pela ineficiência do 
aparato estatal competente para a neutralização dos delitos. Isso contribui para que o 
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Estado capixaba seja protagonista e alcance posições significativas nos índices de 
homicídios e outros tipos de violência, sendo eles: maior taxa de homicídios por arma 
de fogo (REDAÇÃO FOLHA VITÓRIA, 2015), maior taxa de homicídios de pessoas 
afrodescendentes (CHAGAS e MOURA, 2016), o segundo no Brasil em número de 
morte de adolescentes (REDAÇÃO FOLHA VITÓRIA, 2015) e a capital com maior 
número de feminicídios (ALBUQUERQUE, 2015). 
Em relação aos linchamentos, o Espírito Santo não possui tantos casos quanto 
os outros Estados, mas analisando 29 mídias que veiculam notícias deste Estado, 
dentro do período de realização da pesquisa envolta neste trabalho, foram constatadas 
a ocorrência de 13 casos, sendo: 9 linchamentos consumados, em que a vítima é 
espancada ou morta; 4 de tentativas de linchamentos. Nos 13 casos relatados, o 
agredido era maior de idade, e 4 deles foram mortos.  Vide tabela 4. 
 
Tabela 4 – Número de linchamentos no Espírito Santo (ano de 2015) 
Fonte: Guia de mídia 
 
Quanto ao crime cometido pela vítima, que motivou a reação coletiva: 3 dos 
casos foram motivados pela prática de delitos contra o patrimônio, 3 por delitos 
sexuais, 3 por delitos contra a vida e 4 tiveram como motivação delitos de outras 
espécies.5 Vide tabela 5. 
 
 
Tabela 5 – Número de linchamentos no Espírito Santo por crime (ano de 2015) 
Fonte: Guia de mídia 
 
Os casos mais emblemáticos ocorridos no Estado do Espírito Santo nos últimos 
anos e que propiciaram maior quantidade de informações, foram os linchamentos do 
                                                          
5 Crimes de trânsito, ambientais, Lei Maria da Penha (lei 11.340/06), tráfico de drogas, etc. 
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jovem deficiente mental Alaíton Ferreira (GAZETA ONLINE, 2014), do motorista de 
caminhão João Querino de Paula (BANDEIRA, 2013) e do lanterneiro Gilmarcan 
Mezini (GAZETA ONLINE, 2013). Ressalta-se que em nenhum dos casos houve a 
comprovação de autoria e prática, por estas vítimas, dos supostos crimes que 
motivaram o ato. 
No primeiro caso, ocorrido em 2014, o jovem Alaíton Ferreira, de 17 anos, 
deficiente mental, foi linchado e morto por moradores armados com pedras, barras de 
ferro e pedaços de madeira (CARRARETO, 2014). Subitamente e contraditoriamente – 
os moradores “ouviram dizer” – o jovem foi acusado de ter cometido três estupros ou 
ser um “ladrão” no bairro Vista da Serra II, localizado no município de Serra/ES.  
De acordo com a polícia, não houve qualquer formalização de queixa-crime ou 
acusação contra ele, sendo subjugado por cerca de 50 pessoas (FRANCEZ, 2014), aos 
gritos de “mata logo”, "dá na cara dele"; "bate mais" e outros xingamentos, tendo sido 
seu “julgamento”, disseminado nas redes sociais (EDITORIAL CARTA CAPITAL, 
2014). Martins (2015, p. 60 e 62) diz que este compartilhamento de imagens do ato traz 
a concepção de que o linchamento não é crime, justamente porque se faz em um lugar 
público, por meio de uma ação coletiva, podendo assim, ser mostrado para um grupo 
mais amplo do que aquele que participa. (MARTINS, 2015, p. 60 e 62) 
Um dos suspeitos de participar do linchamento do jovem Alaíton demonstrou 
o desconhecimento do suposto crime realizado pela vítima ao afirmar que: “Estava 
passando na hora e ouvi um monte de gente gritando ‘estuprador, estuprador’. Então, 
eu também fiquei revoltado e bati nele” (MANGABEIRA, 2014). Para Martins (2015, 
p.10, 56) a intensidade da turba linchadora é tão expressiva que espalha os sentimentos 
e os desejos da eliminação do outro e da exclusão da humanidade daquele submetido 
ao linchamento, que é considerado um excluído e socialmente estranhado perante o 
meio social. 
 
Tendo presenciado o fato, uma testemunha disse: “Ninguém viu esse tal 
estupro ou mesmo quem é a suposta vítima” (CARRARETO, 2014). A declaração da 
testemunha corrobora a tese do bode expiatório de Girard (1990), em que o agredido 
substitui todos os inimigos que os linchadores gostariam de ter vitimado em seus 
conflitos interindividuais. Assim, cegos pela fúria, não percebem as falhas de 
proporcionalidade entre a suposta conduta criminosa da vítima do linchamento e a 
punição que lhe é aplicada. (FURTADO e FRANK JUNIOR, 2014, p. 116) 
Com isso, é visto que a liberalidade do suposto criminoso causa indignação à 
população, pelo simples fato de que a sociedade entende que eles serão presos, mas 
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não absorverão aquilo como castigo suficiente para expiar o crime cometido, sendo 
alimentados ainda, à custa do povo que trabalha. (MARTINS, 2015, p. 123) 
Neste caso, a ferocidade da população foi tão grande que foi preciso a utilização 
do spray de pimenta pela polícia, para que fosse possível levar Alaíton ao hospital, 
onde ele não resistiu aos ferimentos e morreu 48 horas depois do ocorrido. (REDAÇÃO 
G1 ESPIRITO SANTO, 2014) 
Apesar do fato envolver aproximadamente 50 pessoas, apenas oito suspeitos 
são réus e três estão presos provisoriamente, conforme as informações do processo 
judicial6 a respeito do caso. Nenhum dos réus foi levado a julgamento até a data de 
conclusão desta pesquisa. Esta impunidade dos realizadores do linchamento funciona 
como uma forma de deslegitimação da justiça institucional e abre caminho para a 
expansão e autenticação da justiça informal. (SINHORETTO, 2009, p. 80) 
No segundo caso, que também obteve grande relevância no cenário capixaba, 
ocorreu no bairro Morada da Barra no município de Vila Velha/ES e teve como vítima 
do linchamento perpetrado pelos moradores, o motorista de caminhão João Querino 
de Paula de 51 anos, funcionário de uma empresa de materiais de construção, morto 
após atropelar uma criança de dois anos.  
De acordo com os moradores da localidade, o motorista estava em alta 
velocidade e falando ao celular, e por isso, não viu quando a criança que brincava, 
atravessou a rua desacompanhada da mãe. O caminhoneiro tentou fugir, mas foi 
morto a facadas. Além disso, o tio da criança ainda jogou sobre seu crânio, uma pedra 
de tamanho considerável (G1 ESPÍRITO SANTO, 2013). Este relato, corrobora com a 
tese de Martins, de que os linchadores parentes das vítimas, tendem a acreditar menos 
na eficácia da justiça formal e oficial e, por isso, realizar os atos considerados mais 
“efetivos”, agindo não só pelos deveres de parentesco, mas também pelos direitos de 
sangue. (MARTINS, 2015, p. 100) 
A revolta foi tão grande que o caminhão que a vítima dirigia foi incendiado pela 
população (BANDEIRA, 2013). Assim, compreende-se a tese de que para os 
linchadores não basta a morte do criminoso, devendo ainda ser imposto à vítima do 
linchamento um suplício e uma expiação com o fim de também eliminá-lo 
simbolicamente como pessoa; punir o corpo e a alma. (MARTINS, 2015. p. 81 e 148). 
Evidencia-se por este fato que há o estabelecimento de uma linha moral nos 
linchamentos. Estes atos carregam em si o limite do tolerável, que quando 
ultrapassado pelo infrator, não permite a possibilidade de retorno, afastando-o da 
civilidade e do alcance da justiça formal. (MARTINS, 2015, p. 24) 
                                                          
6 Processo nº 0013143-25.2014.8.08.0048 - 3º Vara Criminal da Serra - ES (TJES). 
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Um fato curioso deste caso, foi que o enterro de ambas as vítimas se deu no 
mesmo cemitério e mais coincidentemente, no mesmo dia, sendo feito de forma 
separada para evitar qualquer atrito entre as famílias (TEDESCO, 2013). Para Martins 
(2015, p. 147), este rito funerário levanta a questão entre a existência de um corpo santo, 
que pertence ao sagrado, geralmente relacionado à vítima do suposto criminoso 
linchado, e um corpo seco, aquele que representa a justiça, mas é destituído de 
santidade e não pertence ao campo da pureza. Este último é relacionado ao suposto 
criminoso vítima do linchamento, destituído das características humanas, mesmo após 
a morte.  
No caso de João Querino, a polícia informou que duas testemunhas relataram 
que o motorista não teve culpa no atropelamento e consequente morte da criança 
(PORTAL TERRA, 2013). Entretanto, apenas uma pessoa foi presa após o ocorrido, o 
tio da criança, suposto responsável pelo lançamento de uma pedra sobre o crânio da 
vítima do linchamento (TEDESCO, 2013). Atualmente, o suspeito responde em 
liberdade ao processo judicial.7 
No último e mais antigo caso dentre os dois anteriormente detalhados, o 
lanterneiro Gilmarcan Mezini, de 24 anos foi brutalmente linchado por moradores do 
município de Vargem Alta, região serrana do Estado do Espírito Santo. O lanterneiro 
foi acusado pelos linchadores do estupro e da morte da menina Kevilin Souza, de 10 
anos. A menina havia ido dormir na casa de uma amiga e não retornou ao seu 
domicílio.  
Os principais argumentos utilizados pelos cerca de 100 linchadores (GAZETA 
ONLINE, 2013) para acusar Gilmarcan é que ele dormia próximo ao local em que a 
menina foi encontrada morta e fugiu após dar informações para a polícia da última 
localização da vítima (GAZETA ONLINE, 2013). De acordo com Martins (2015, p. 22) 
esta acusação mediante uma cognição sumária dos fatos, sem qualquer 
aprofundamento, ocorre porque o linchamento resulta de uma decisão repentina e de 
motivação súbita, que torna induvidosa a autoria do suposto crime motivador do ato, 
por parte dos linchadores. 
Em um primeiro momento a polícia não tinha dúvidas de que Gilmarcan, de 
fato, era o autor do crime, chegando até a afirmar que: “pelas provas não restaria 
qualquer dúvida de que o suspeito tinha sido o autor” (PONTES, 2013). Entretanto, 
aproximadamente cinco dias depois, o caso teve uma reviravolta e a polícia divulgou 
o surgimento de novos suspeitos (GAZETA ONLINE, 2013), mas já era tarde, porque 
mesmo sendo levada ao hospital, a vítima do linchamento já havia morrido e o ato 
                                                          
7 Processo nº 0020653-65.2013.8.08.0035 - 4ª Vara criminal de Vila Velha - ES (TJES). 
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brutal já havia se espalhado pelas redes sociais, restando apenas a desfiguração e 
exclusão do gênero humano do linchado. (MARTINS, 2015, p. 56) 
A fúria da turba não foi diferente dos outros casos, tendo sido feitos insultos, 
tais como: “Vejam todos! Ele é estuprador! Podem tirar fotos, que é de graça” 
(GAZETA ONLINE, 2013).  A ambulância chamada para socorrer Gilmarcan teve seus 
quatro pneus furados pelos linchadores, impedindo assim, que ele recebesse 
atendimento médico. (PONTES, 2013).  Martins (2015, p. 80 e 81) entende que estes 
outros fatores que compõem a agressão ao acusado são entendidos como rituais de 
dessacralização do corpo, que visam a retirada dos atributos humanos daquele autor 
da violência. No entanto, entende também que funcionam como atos de purificação 
do grupo que lincha, especialmente nos crimes de sangue, porque através deles, a 
sociedade enxerga a purgação do crime de que foi vítima. Portanto, o acusado da 
infração não é entendido como vítima porque, perante a circunstância na qual se 
encontra, se torna um excluído da sociedade, ou seja, um estranho, ou melhor, um 
bode expiatório, tendo retiradas de si, as características do gênero humano (MARTINS, 
1996, p. 10 e 20).  
Neste último caso, dez pessoas foram identificadas e apenas cinco foram presas 
provisoriamente, dentre elas o pai da criança vítima do crime (POLÍCIA CIVIL/ES, 
2013). Entretanto, não há informações sobre a fase processual em que se encontra o 
caso em análise e nem a real situação dos suspeitos de ter praticado a barbárie. 
Pelo exposto nos casos e diante dos números analisados, há embasamento 
suficiente para afirmar que os linchamentos no Espírito Santo possuem como 
característica o aspecto do “mob lynching” proposto por Martins (2015 p. 25). Esta 
conclusão decorre do fato já exposto de que, os linchamentos com esta peculiaridade 
são súbitos e espontâneos na aplicação do castigo à vítima, o que foi verificado no 
estudo realizado no Estado.   
Além disso, podem ser listados como os principais motivos para a impunidade 
de quem participa destes eventos de fúria coletiva: a falta de averiguação do caso pela 
polícia, a conivência desta instituição ao ato de linchar (MARTINS, 1996, p. 13), o 
rápido esquecimento do caso, ocasionado pela seletividade da mídia na cobertura dos 
eventos em busca de audiência e pelas próprias instituições policiais e judiciárias 
(MARTINS, 2015, p. 35 e 36).  
Outra conclusão que se chega ao analisar detidamente os casos narrados é que, 
as espécies de linchamentos propostas por Benevides (1982, p. 103), quais sejam, os 
anônimos e comunitários, podem ser percebidas em um único evento. Esse desfecho 
decorre da confirmação de que, no Espírito Santo, os linchamentos envolveram tanto 
grupos comunitários diretamente atingidos pelo suposto delito da vítima, quanto 
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grupos que nem sequer sabiam da existência do crime motivador do ato ou conheciam 




Cada vez mais presentes no cotidiano social, estes eventos, não podem ser 
estudados sob uma ótica simplista, que despreza as complexidades de seu significado 
e seus caracteres racionais. Foi demonstrado que por trás de todo o ritual que os 
envolve, existe sim um questionamento das funções estatais, que é dirigido 
principalmente às instituições que compõe o sistema de justiça criminal. 
 
O distanciamento entre a justiça formal e a sociedade realça a perda do 
monopólio estatal na aplicação do direito e da violência. Desta maneira, há uma 
transferência de competência, em que as ações coletivas passam a se encarregar das 
atribuições desconsideradas pelas instituições estatais, oferecendo legitimidade à 
busca por práticas extrajudiciais e privadas de resolução de conflitos, nas quais se 
incluem os atos de linchamento. 
Portanto, é visto que a violência coletiva se fundamenta numa prática 
retrógrada e conservadora, que oferece sua justiça particular, carente de qualquer ação 
modificadora, em detrimento da justiça institucional, que não mais se vê reconhecida 
frente a expansão experimentada por aquela. 
Logo, fica visível que a crise que se consuma no ambiente do sistema judiciário 
criminal brasileiro pode ser considerada como um relevante motivo que contribui de 
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